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ORIENTAÇÃO TÉCNICA 
109/2019

Matéria: VETO PARCIAL AO PLL 016/2019 
Ementa: VETO PARCIAL AO PLL 016/2019. ART. 1° 
CONTRARIEDADE AO INTERESSE PÚBLICO. 
CONTRADIÇÃO. RATIFICAÇÃO DA ORIENTAÇÃO 
TÉCNICA 063/2019. AUSÊNCIA DE VÍCIOS. 
ORIENTAÇÃO DESFAVORÁVEL

Trata-se de pedido encaminhado pela comissão processante à 
Procuradoria Legislativa desta Casa, para que seja emitida orientação técnica, em seus 
aspectos constitucionais e legais, acerca do VETO PARCIAL AO PLL N° 016/2019, de 
autoria de vereador, que dispõe sobre a obrigatoriedade da construção ou adaptação de 
fraldârios nos restaurantes, centros comerciais e estabelecimentos similares do Município 
de Carazinho.

É o brevíssimo relato, passa-se a fundamentar.

Inicialmente, cumpre salientar que o PLL n° 016/2019 não apresenta 
qualquer vício de natureza técnico-juridico, conforme havia sido concluído da orientação 
técnica 063/2019.

Após seu regular processamento, o projeto foi aprovado pelos 
vereadores, e, por conseguinte, enviado ao Prefeito Municipal.

Por sua vez o Prefeito Municipal vetou parcialmente o PLL n° 
016/2019, mais especificamente o seu art. Io, sob o argumento de ausência de interesse 
público na iniciativa.

Segundo o Executivo, a Associação Comercial e Industrial de 
Carazinho (ACIC), Câmara de Dirigentes Lojistas de Carazinho (CDL) e Sindilojas, 
entidades representativas de mais de 600 empresas locais, representando seus associados, 
manifestaram o entendimento de que o referido Projeto de Lei Legislativo n° 016/2019 é 
desnecessário e prejudicial a grande maioria dos empresários de Carazinho, principalmente 
as pequenas empresas, tendo em vista a obrigatoriedade de disponibilização de fraldário em 
estabelecimentos comerciais de Carazinho.

Primeiramente, o veto ao artigo 1o torna a lei completamente sem 
sentido, pois a propositura é dependente e conexa ao dispositivo vetado.

Nesse sentido se apresenta a Doutrina, conforme ensina Mário
Cassanta sobre o veto parcial:

O veto só poderá ser parcial, quando a parte vetada e a sancionada 
não forem mutuamente dependentes e conexas, de maneira que, 
com a sua supressão, a parte sancionada continue a ser um ato
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inteligível e completo, correspondendo, em conjunto, à intenção e 
propósitos do Congresso (CASSANTA apud SILVA, 2006, p. 222).

Sendo assim, com todo respeito ao entendimento da Procuradoria 
Municipal, se a propositura é desnecessária e prejudicial a grande maioria dos empresários, 
então deveria ter sido totalmente vetada, até porque o veto parcial, no caso, retirou o sentido 
da norma, a ponto de torná-la ilógica.

Por outro lado, embora o veto tenha sido apresentado de forma 
incorreta (pelo menos no entendimento dessa procuradoria), a justificativa apresentada pelo 
executivo, de “contrariedade ao interesse público”, possui previsão legal (vide art. 35, § 1o, 
da LOM).

Todavia, a alegada contrariedade ao interesse público é questionável 
e contraditória na medida em que se insurge apenas ao art. 1o do PLL n° 016/2019 e não a 
todo o projeto.

De toda forma, a análise do “interesse público” nesse caso, passa, 
exclusivamente, por um juízo de conveniência e oportunidade dos agentes políticos, 
representantes da população legitimados através do voto.

Por fim, convém esclarecer que, nesta fase do processo legislativo 
(apreciação de veto), não se é permitido apresentar proposições acessórias corretivas, 
tampouco se permite a retirada da proposição, restando, apenas, a possibilidade de 
derrubada do veto em Plenário, pelo voto da maioria absoluta dos vereadores1.

(CRFB): Art. 66. A Casa na qual tenha sido concluída a votação enviará o projeto de lei ao Presidente da 
República, que, aquiescendo, o sancionará.
§ 1° - Se o Presidente da República considerar o projeto, no todo ou em parte, inconstitucional ou contrário ao 
interesse público, vetá-lo-á total ou parcialmente, no prazo de quinze dias úteis, contados da data do 
recebimento, e comunicará, dentro de quarenta e oito horas, ao Presidente do Senado Federal os motivos do 
veto.
§ 2o O veto parcial somente abrangerá texto integral de artigo, de parágrafo, de inciso ou de alinea.
§ 3o Decorrido o prazo de quinze dias, o silêncio do Presidente da República importará sanção.
§ 4o O veto será apreciado em sessão conjunta, dentro de trinta dias a contar de seu recebimento, só podendo 
ser rejeitado pelo voto da maioria absoluta dos Deputados e Senadores. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n° 76. de 20131
§ 5o Se o veto não for mantido, será o projeto enviado, para promulgação, ao Presidente da República.
§ 6o Esgotado sem deliberação o prazo estabelecido no § 4o, o veto será colocado na ordem do dia da sessão 
imediata, sobrestadas as demais proposições, até sua votação final. (Redação dada oela Emenda Constitucional 
n° 32. de 20011
§ 7o Se a lei não for promulgada dentro de quarenta e oito horas pelo Presidente da República, nos casos dos § 
3o e § 5o, o Presidente do Senado a promulgará, e. se este não o fizer em igual prazo, caberá ao Vice-Presidente 
do Senado fazê-io.
(LOM): Art. 35. O projeto de lei, se aprovado, será enviado ao Prefeito, o qual, aquiescendo, o sancionará.
§ 1o Se o Prefeito julgar o projeto, no todo ou em parte, inconstitucional ou contrário ao interesse público, vetá-lo- 
á, total ou parcialmente, devolvendo o projeto ou â parte vetada ao Presidente da Câmara dentro de quinze dias 
úteis, contados a partir do recebimento.
§ 2 O veto parcial deverá abranger o texto integral de artigo, de parágrafo, de inciso ou de alínea.
§ 3° Vetado o projeto e devolvido à Câmara, será o veto submetido â votação nominal, no prazo de quinze dias, 
considerando-se rejeitado se obtiver voto contrário da maioria absoluta dos membros da Câmara, caso em que, 
será o projeto enviado ao Prefeito, para promulgação, observado o disposto no parágrafo segundo do artigo 32.
§ 4o O silêncio do Prefeito, decorrido o prazo de que trata o parágrafo primeiro, importa em sanção do projeto.
§ 5o A não promulgação da lei, no prazo de quarenta e oito horas, pelo Prefeito, nos casos dos parágrafos
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POR TAIS RAZÕES e sem mais delongas, esta Procuradoria 
Legislativa opina pela rejeição do VETO PARCIAL DO PLL N° 016/2019.

É a fundamentação.

É a conclusão, salvo melhor juízo.

Carazinho, 22 de maio de/2frl9.

MATEUS FONT) 
Procurador do Poi

OAB/RS 75.302

ÍA CASALI 
Li-égislativo#

terceiros e quarto, o Presidente da Câmara a promulgará em igual prazo.

Av. Flores da Cunha, 799 - Caixa Postal: 440 - Fone: PABX: (54) 3330-2322 - CEP 99500-000 - CARAZINHO/RS 
E-mail: camaracrz@camaracrz.rs.gov.br CNPJ: 89.965.222/0001-52www.camaracrz.rs.gov.br

mailto:camaracrz@camaracrz.rs.gov.br
http://www.camaracrz.rs.gov.br

